
 
 

 

AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 308.888 - SP (2014/0050524-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CONFECÇÕES BERTOLINO LTDA 
ADVOGADO : ADONAI ANGELO ZANI 
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MILTON DEL TRONO GROSCHE E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. PREPARO. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. RECURSO DESERTO.
1. No regime processual em vigor, o preparo, quando exigido por lei, é requisito 
de admissibilidade recursal e deve ser comprovado no ato de interposição do 
recurso, sob pena de não conhecimento (art. 511 do CPC).
2. Em se tratando de Embargos de Divergência no âmbito do STJ, é pacífica a 
orientação de que, nos termos da Lei 11.636/2007, a falta de comprovação do 
preparo quando de sua interposição é causa de deserção.
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA Seção do Superior Tribunal de Justiça: "A Seção, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator." Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Mauro Campbell Marques, Benedito 
Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e Arnaldo Esteves Lima 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília, 14 de maio de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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ESPECIAL Nº 308.888 - SP (2014/0050524-1)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CONFECÇÕES BERTOLINO LTDA 
ADVOGADO : ADONAI ANGELO ZANI 
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MILTON DEL TRONO GROSCHE E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão da Presidência do STJ que julgou deserto os Embargos 

de Divergência interpostos, em razão da ausência de comprovação do preparo. 

A agravante sustenta que se trata de nulidade sanável, nos moldes do que prevê 

o art. 515, § 4°, do CPC. 

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Seção (fls. 

714-724).

É o relatório.
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 308.888 - SP (2014/0050524-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 3.4.2014.

A irresignação não merece acolhida.

No regime processual em vigor, o preparo, quando exigido por lei, é requisito 

de admissibilidade recursal e deve ser comprovado no ato de interposição do recurso, sob 

pena de deserção. Eis o teor do art. 511 do CPC:

Art. 511. No ato de interposição do recurso, o recorrente 
comprovará, quando exigido pela legislação pertinente, o respectivo preparo, 
inclusive porte de remessa e de retorno, sob pena de deserção. 

A Lei 11.636/2007 disciplina o recolhimento de custas no âmbito do Superior 

Tribunal de Justiça.

Em se tratando de Embargos de Divergência, é pacífica a orientação de que a 

comprovação do preparo deve ocorrer simultaneamente à sua interposição. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO RECOLHIMENTO 
DAS CUSTAS JUDICIAIS NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 
DESERÇÃO. INCIDÊNCIA DO ART. 511 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O processamento dos embargos de divergência, bem como dos 
recursos em geral, obedece a regramento expresso e específico do Código de 
Processo Civil, no que diz respeito ao momento em que o preparo deve ser 
recolhido, infligindo a pena de deserção no caso de inobservância do preceito, in 
verbis: "No ato de interposição do recurso, o recorrente comprovará, quando 
exigido pela legislação pertinente, o respectivo preparo, inclusive porte de 
remessa e de retorno, sob pena de deserção". Precedentes.

2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl nos EAREsp 89.480/PR, Rel. Ministra 

LAURITA VAZ, CORTE ESPECIAL, DJe 02/05/2013).
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PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. EXTINÇÃO. PROCURAÇÃO. 
NECESSIDADE DE AUTORIZAÇÃO DO LIQUIDANTE DA MASSA. 
INEXISTÊNCIA DE PODERES. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 115/STJ. 
CUSTAS. NÃO RECOLHIMENTO. ASSISTÊNCIA. MERO INTERESSE 
ECONÔMICO. IMPOSSIBILIDADE.

1. Os advogados subscritores do presente recurso não possuem 
poderes para atuar no presente feito, isto porque o substabelecimento da 
procuração, apesar de ter se dado com reserva, não contou com autorização 
prévia do liquidante. A irregularidade na representação processual enseja o não 
conhecimento do recurso, descabendo sanar o referido defeito após a interposição 
do recurso.

2. É firme no sentido de que, na data da interposição dos 
embargos de divergência, a parte deve comprovar o respectivo preparo ou fazer 
prova de que goza do benefício da justiça gratuita, o que, efetivamente, não 
ocorreu na espécie.

3. O pedido de assistência simples não pode ser deferido, 
porquanto não ficou demonstrado o interesse jurídico na demanda, mas o 
interesse meramente econômico.

Agravos regimentais improvidos.
(AgRg nos EREsp 1.262.401/BA, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, CORTE ESPECIAL, DJe 10/05/2013).

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. TRIBUTÁRIO E PROCESSO CIVIL. FALTA DE 
RECOLHIMENTO DA CUSTAS. DESERÇÃO. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA INADMITIDOS. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1.   A partir da análise conjunta do art. 511 do CPC, dos arts. 9o. 
e 10 da Lei 11.636/07 e da Resolução STJ 4/2010 (vigente à época), o Superior 
Tribunal de Justiça consolidou orientação no sentido de ser necessária a 
comprovação do preparo simultaneamente à interposição dos Embargos de 
Divergência recurso, sob pena de serem julgados desertos. Precedentes.

2.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg nos EREsp 1.023.575/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 02/04/2013).

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
CUSTAS. AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO. DESERÇÃO.

1. A comprovação do recolhimento das custas de preparo dos 
Embargos de Divergência no STJ deve ser feita no respectivo ato de interposição, 
sob pena de deserção.

2. Embargos de Divergência não conhecidos.
(EAg 1.380.040/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

CORTE ESPECIAL, DJe 30/10/2013).
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Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgRg    nos

Número Registro: 2014/0050524-1 PROCESSO ELETRÔNICO EAREsp 308.888 / 
SP

Números Origem:  1140120040533506  201300631963  20162005  533501320048260114  990102620530

PAUTA: 14/05/2014 JULGADO: 14/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR GUIMARÃES MORAIS FILHO

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : CONFECÇÕES BERTOLINO LTDA
ADVOGADO : ADONAI ANGELO ZANI
EMBARGADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : MILTON DEL TRONO GROSCHE E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS / Imposto sobre Circulação de Mercadorias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CONFECÇÕES BERTOLINO LTDA
ADVOGADO : ADONAI ANGELO ZANI
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : MILTON DEL TRONO GROSCHE E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Mauro Campbell Marques, Benedito 
Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e Arnaldo Esteves Lima votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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